
Ltda. (CNPJ n.º 01.608.603/0001-33), Exact Clean Comércio e Serviços Ltda. (CNPJ
n.º 11.818.593/0001- 14), Gplan Serviços Ltda. (CNPJ n.º 04.784.378/0001-84) e Aval
Empresa de Serviços Especializados (CNPJ n.º 24.930.315/0001-04); b) o retorno dos
autos à Secretaria de Fiscalização Especializada – Sespe, para fins de arquivamento. O
Conselheiro RENATO RAINHA deixou de atuar nos autos, por força do art. 153, § 1º,
do RI/TCDF.
PROCESSO Nº 00600-00007941/2020-58-e - Tomada de contas especial - TCE instaurada
em cumprimento à Decisão nº 4485/2020, proferida no Processo nº 11574/2019-e, que
cuidou do Relatório Final de Inspeção constante do Processo nº 11.574/2019-e, que teve por
escopo o Contrato nº 008/2016, firmado entre a Secretaria de Estado de Transporte e
Mobilidade do Distrito Federal - SEMOB/DF e a empresa ENGEMIL Engenharia
Empreendimentos, Manutenção e Instalações Ltda., para a elaboração de projeto executivo
e a construção de passarelas na DF-095 (EPCL) e na DF-003 (EPIA). DECISÃO Nº
3571/2023 - O Tribunal, por unanimidade, de acordo com o voto do Relator, decidiu: I –
tomar conhecimento da Informação nº 152/2023 – NUREC constante na Peça nº 94 e-Doc
8CEF8E48; II – não conhecer dos recursos protocolados pela Sra. Ana Cilene Almeida
Batista em conjunto com o Sr. Elcy Ozório dos Santos (Peça nº 91 e-DOC 48D94472) e
pelo Sr. Valdivino Costa Espírito Santo (Peça nº 92 e-DOC 88EA50FF), contra os itens I
“a” e III da Decisão n º 683/2023, tendo em vista o enquadramento da matéria em hipótese
de não cabimento, conforme artigo 280 do RI/TCDF; III – autorizar: a) a ciência desta
decisão aos recorrentes, conforme estabelece o § 2º do art. 4º da Resolução – TCDF nº
183/2007, informando-lhes que poderão se utilizar dos meios recursais próprios para
questionar a deliberação que vier a julgar suas contas, o que deve se dar na próxima fase
processual; b) o envio, ao Núcleo de Recursos, de cópia desta decisão, como forma de
viabilizar os correspondentes registros; c) o retorno dos autos à Secretaria de Contas, para
as providências cabíveis.
PROCESSO Nº 00600-00012951/2022-77-e - Admissões realizadas pela Secretaria de
Estado de Saúde do Distrito Federal - SES/DF, decorrentes de aprovação no concurso
público regulado pelo Edital nº 35/2012. DECISÃO Nº 3561/2023 - O Tribunal, por
unanimidade, de acordo com o voto do Relator, decidiu: I – tomar conhecimento: a) do
Ofício nº 4340/2023 - SES/GAB (Peça nº 16) e anexos (Peças nºs 17/48), encaminhado pela
Secretaria de Estado de Saúde do Distrito Federal – SES/DF, considerando cumprida a
diligência constante do item III da Decisão nº 62/2023; b) da admissão de Eliton Luiz
Fonteneles de Souza no cargo de Técnico em Saúde, especialidade Técnico em
Enfermagem, realizada pela Secretaria de Estado de Saúde do Distrito Federal – SES/DF,
decorrente de aprovação no concurso público regulado pelo Edital nº 35, publicado no
DODF de 06/09/2012, e do posterior desligamento do ex-servidor; II – autorizar o retorno
dos autos à SEFIPE, para fins de arquivamento.
PROCESSO Nº 00600-00013194/2022-59-e - Audiência determinada nos termos do item
IV do Despacho Singular nº 158/2022 – GCMA, ratificado pela Decisão nº 2040/2022, em
razão do descumprimento do item I do Despacho Singular nº 152/2022 – GCMA, que
determinou a suspensão cautelar do certame (procedimento Elemento Técnico nº 5/2022-
IGESDF, no âmbito do Instituto de Gestão Estratégica de Saúde do Distrito Federal –
IGESDF. DECISÃO Nº 3562/2023 - O Tribunal, por unanimidade, de acordo com o voto
do Relator, decidiu: I – tomar conhecimento: a) da Informação nº 50/2023 – DIASP3; b)
das razões de justificativa apresentadas pela Sra. Mariela Souza de Jesus; II – considerar
procedentes as razões de justificativa apresentadas pela Sra. Mariela Souza de Jesus; III –
autorizar: a) a remessa de cópia da Informação nº 50/2023 – DIASP3, do relatório/voto do
Relator e desta decisão à Sra. Mariela Souza de Jesus; b) o retorno dos autos à Secretaria de
Fiscalização de Áreas Sociais e Segurança Pública – SEASP, para fins de arquivamento.
PROCESSO Nº 00600-00014148/2022-77-e - Representação da empresa Oliver
Cozinha e Comércio de Alimentos Ltda., questionando aspectos do Pregão Eletrônico
nº 52/2022, lançado pela Secretaria de Estado de Educação do Distrito Federal –
SEE/DF, cujo objeto é a aquisição de gêneros alimentícios perecíveis – Pão Careca
Tradicional e Pão Careca de Milho, por meio de Sistema de Registro de Preços, para
atendimento ao Programa de Alimentação Escolar – PAE/DF. DECISÃO Nº 3503/2023
- O Tribunal, por unanimidade, de acordo com o voto do Relator, decidiu: I – tomar
conhecimento das contrarrazões apresentadas: a) pela Secretaria de Estado de Educação
do Distrito Federal – SEE/DF (Peça nº 94, e-DOC B08FB822-e, e anexos às Peças nºs
93, 95 e 96); b) pelas empresas Contrigo Produtos Alimentícios Ltda., CNPJ n.º
02.259.749/0001-83 (Peça nº 91, e-DOC CDA64224-e), vencedora dos itens 1, 3, 5, 7,
9, 11, 13 e 15, e AGS Fabricação de Produtos Alimentícios Ltda., CNPJ n.º
41.313.325/0001-01 (Peça nº 92, e-DOC 48AB5B7B-e), vencedora dos itens 2, 4, 6, 8,
10, 12, 14 e 16, ambos do Pregão Eletrônico por SRP n.º 52/22; II – ter por cumprida a
determinação exarada no item III do Despacho Singular n.º 128/23-GCMA, referendado
pela Decisão n.º 1.731/23, uma vez que a SEE/DF retornou o Pregão Eletrônico por
SRP n.º 52/22 à fase de habilitação e garantiu tratamento isonômico aos licitantes; III –
no mérito, considerar improcedente a representação formulada pela empresa Oliver
Cozinha e Comércio de Alimentos Ltda., inscrita no CNPJ n.º 37.910.982/0001-69,
conhecida por meio da Decisão n.º 2.428/23; IV – autorizar: a) o envio de cópia desta
decisão e do relatório/voto do Relator à SEE/DF, ao pregoeiro responsável pela
condução do certame e às empresas Contrigo Produtos Alimentícios Ltda. e AGS
Fabricação de Produtos Alimentícios Ltda., bem como à representante; b) o retorno dos
autos à Secretaria de Fiscalização Especializada – Sespe, para fins de arquivamento,
sem prejuízo de futuras averiguações.
PROCESSO Nº 00600-00006506/2023-59-e - Procedimento Licitatório Presencial nº
003/2023 – DECOMP/DA, lançado pela Companhia Urbanizadora da Nova Capital do
Brasil – Novacap, cujo objeto é a contratação de empresa especializada para a execução de
serviços técnicos especializados de inspeção predial, comissionamento e

complementação de projetos, de reparação, instalação ou substituição e operação de
sistemas, instalações e equipamentos e de obras de recuperação e reforma do novo
Edifício-Sede da Procuradoria-Geral do Distrito Federal - PGDF. DECISÃO Nº
3492/2023 - O Tribunal, por unanimidade, de acordo com o voto do Relator, decidiu: I –
tomar conhecimento: a) do Ofício nº 2.066/2023 – NOVACAP/PRES e dos demais
documentos apresentados pela Novacap, juntados ao processo na aba Associados com a
identificação “DOCs Barramento”, conforme indicado no Termo – DIFLI (Peça nº 18, e-
Doc 5564EE8B-e); b) da Informação nº 207/2023 – DIFLI; II – considerar os
esclarecimentos apresentados e as medidas adotadas pela Novacap suficientes para o
saneamento das diligências estabelecidas no item II da Decisão nº 3.052/2023, tendo por:
a) cumpridas as alíneas “a”, “b”, “c” “d”, “e”, “f”, “g”, “h”, “i”, “j”, “k.1”, “k.2”, e “l.2”;
b) superadas as alíneas “l.1”, “l.3”, “l.4”, “l.5” e “l.6”, diante do cumprimento da alínea
“a”; III – autorizar o prosseguimento do Procedimento Licitatório Presencial nº 003/2023
– DECOMP/DA; IV – sem embargo do prosseguimento do certame, determinar à
Novacap que: a) tendo em conta que o documento Memorial de Cálculo Serviços de
Arquitetura apresenta quantificação denominada de Saldo da Obra que não guarda
correlação com quantitativos presentes na versão revisada do Orçamento Estimativo da
Licitação, atente para esse fato por ocasião da medição dos serviços e posterior
pagamento; b) tendo em vista que não foi enviada cópia da proposta da empresa JIVENG
SOLUÇÕES EM ENGENHARIA, disponibilize cópia dessa proposta, visto que será,
oportunamente, verificada a procedência da composição de preços, em razão da relevante
disparidade de preços obtidos para itens semelhantes perante a outros fornecedores; V –
autorizar o retorno dos autos à Secretaria de Fiscalização Especializada – SESPE, para os
devidos fins, especialmente aqueles indicados no item IV desta decisão.
PROCESSO Nº 00600-00007570/2023-57-e - Aposentadoria de LUIZ CARLOS
VIEGAS ZAGO - PCDF. DECISÃO Nº 3563/2023 - O Tribunal, por unanimidade, de
acordo com o voto do Relator, decidiu: I – considerar legal, para fins de registro, a
concessão em exame, ressalvando que a regularidade das parcelas do abono provisório
será verificada na forma da Decisão nº 77/2007, proferida no Processo nº 24.185/2007; II
– autorizar o arquivamento dos autos.
PROCESSO Nº 00600-00008449/2023-42-e - Aposentadoria de ATHENEU DE SOUZA
COSTA JÚNIOR - PCDF. DECISÃO Nº 3564/2023 - O Tribunal, por unanimidade, de
acordo com o voto do Relator, decidiu: I – considerar legal, para fins de registro, a
concessão em exame, ressalvando que a regularidade das parcelas do abono provisório
será verificada na forma da Decisão nº 77/2007, proferida no Processo nº 24185/2007; II
– autorizar o arquivamento dos autos.
PROCESSO Nº 00600-00008459/2023-88-e - Pensão militar instituída por JOÃO
BATISTA GOMES - PMDF. DECISÃO Nº 3496/2023 - O Tribunal, por unanimidade,
de acordo com o voto do Relator, decidiu: I – determinar à Polícia Militar do Distrito
Federal – PMDF que, no prazo de 15 (quinze) dias, adote as seguintes providências: a) na
aba Proventos, corrigir o ATS para 17%; calcular o benefício da pensão militar com 17
cotas do soldo de Soldado PMDF, demonstrando o acerto financeiro com contracheque
atual na aba Anexos e Observações; b) na aba Histórico, referente à reforma, campo
Paridade, corrigir para "Sim", excluir a informação do campo FLV, deixando-o sem
preencher; corrigir os campos Data de Publicação e Data de Vigência para 25/09/1996,
além de preencher o campo Processo (Órgão) com 54001226/1996; excluir os dados
relativos à pensão militar, por estar sendo analisada no ato em apreço; c) incluir na
fundamentação legal do ato o inciso I do art. 37 da Lei nº 10.486/2002; II – autorizar: a)
o encaminhamento do relatório/voto do Relator e desta decisão à jurisdicionada, a fim de
subsidiar o atendimento das diligências expostas no item I; b) o retorno dos autos à
SEFIPE, para demais providências.
PROCESSO Nº 00600-00009208/2023-11-e - Representação nº 28/2023 – G2P,
formulada pela Procuradora do Ministério Público junto ao Tribunal, Cláudia Fernanda
de Oliveira Pereira, versando acerca das condições do Hospital Regional da Asa Norte –
HRAN, notadamente no Núcleo de Hematologia e Hemoterapia – NHH, que atende
pacientes com anemia falciforme. DECISÃO Nº 3565/2023 - O Tribunal, por
unanimidade, de acordo com o voto do Relator, decidiu: I – tomar conhecimento: a) da
Informação nº 88/2023 – DIASP1 constante na Peça nº 10 e-Doc 77CD1898; b) da
Representação nº 28/2023 – G2P (Peça nº 7, e-DOC 07DEB196), e anexos (Peças nºs 1 a
6), formulada pelo Ministério Público junto à Corte do Distrito Federal – MPjTCDF, por
atender aos requisitos de admissibilidade previstos no art. 230 do RI/TCDF; II –
autorizar: a) o registro dos fatos apontados na Representação nº 28/2023-G2P acerca das
condições do Hospital Regional da Asa Norte – HRAN, nos assentamentos da Secretaria
de Fiscalização de Áreas Sociais e Segurança Pública – SEASP, a fim de subsidiar as
fiscalizações constantes no Plano Geral de Ação – 2023; b) o retorno dos autos à SEASP,
para fins de arquivamento.
PROCESSO Nº 00600-00009348/2023-99-e - Aposentadoria de EVANDRO DE MELO -
PCDF. DECISÃO Nº 3566/2023 - O Tribunal, por unanimidade, de acordo com o voto
do Relator, decidiu: I – relevar, excepcionalmente, a concessão de abono de ponto anual
no ano de 2013 (5 dias) com fulcro na Lei nº 1.303/96, que foi revogada nos termos da
Lei Complementar nº 840/2011, sem prejuízo de alertar a jurisdicionada de que, após
essa revogação, carece de amparo legal a concessão dessa licença aos servidores das
carreiras de Delegado de Polícia do Distrito Federal e de Polícia Civil do Distrito
Federal; II – considerar legal, para fins de registro, a concessão em exame, ressalvando
que a regularidade das parcelas do abono provisório será verificada na forma do item I da
Decisão nº 77/2007, adotada no Processo nº 24.185/2007; III – autorizar o arquivamento
dos autos.
PROCESSO Nº 00600-00009633/2023-18-e - Edital do Pregão Eletrônico n.º 19/23,
lançado pela Câmara Legislativa do Distrito Federal – CLDF, cujo objeto é a contratação,
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pelo sistema de registro de preços, de empresa especializada para a prestação de
serviço de organização de eventos atrelados às atividades institucionais internas e
externas daquela Casa Legislativa. DECISÃO Nº 3567/2023 - O Tribunal, por
unanimidade, de acordo com o voto do Relator, decidiu: I – tomar conhecimento do
Edital de Pregão Eletrônico por SRP n.º 19/23, lançado pela Câmara Legislativa do
Distrito Federal – CLDF (Peça nº 2, e-DOC 0F49C023-e), do Ofício n.º 39/23-CPC
com o link de acesso aos documentos do Processo SEI n.º 0000100043696/22-54 (fl. 4,
Peça nº 5, e-DOC A6EB9372-e) e da cópia dos referidos documentos (Peça nº 6, e-
DOC 11F65276-e); II – autorizar: a) o envio da cópia desta decisão e do relatório/voto
do Relator à CLDF e ao pregoeiro responsável pela condução do certame; b) o retorno
dos autos à Secretaria de Fiscalização Especializada – Sespe, para arquivamento, sem
prejuízo de futuras averiguações.
PROCESSO Nº 00600-00009719/2023-32-e - Aposentadoria de CARLOS NEWTON
DE OLIVEIRA LIMA - PCDF. DECISÃO Nº 3568/2023 - O Tribunal, por
unanimidade, de acordo com o voto do Relator, decidiu: I – relevar, excepcionalmente,
a concessão de abono de ponto anual nos anos de 2012 e 2013 (10 dias) com fulcro na
Lei nº 1.303/1996, que foi revogada nos termos da Lei Complementar nº 840/2011; II –
considerar legal, para fins de registro, a concessão em exame, ressalvando que a
regularidade das parcelas do abono provisório será verificada na forma do item I da
Decisão nº 77/2007, adotada no Processo nº 24.185/2007; III – alertar a jurisdicionada
de que, após a revogação da Lei nº 1.303/1996, nos termos da Lei Complementar nº
840/2011, carece de amparo legal a concessão de abono de ponto anual aos servidores
das carreiras de Delegado de Polícia do Distrito Federal e de Polícia Civil do Distrito
Federal; IV – autorizar o arquivamento dos autos.
RELATADO(S) PELO CONSELHEIRO ANTONIO RENATO ALVES RAINHA
PROCESSO Nº 16994/2013-e - Tomada de contas especial – TCE instaurada pelo então
Transporte Urbano do Distrito Federal – DFTRANS, para apurar responsabilidades por
possíveis prejuízos causados ao erário distrital, resultantes de irregularidades na
prestação de serviços pelo Centro de Assistência às Pessoas Portadoras de Deficiência –
CASPED, no âmbito do Contrato nº 5/2006. DECISÃO Nº 3557/2023 - O Tribunal, por
unanimidade, de acordo com o voto do Relator, decidiu: I – tomar conhecimento da
Informação nº 155/2023 – NUREC; II – não conhecer do Pedido de Reconsideração
(Peça nº 254) protocolado pelo Sr. PAULO HENRIQUE BARRETO MUNHOZ DA
ROCHA contra os itens IV e V da Decisão nº 2.021/2023, ante o enquadramento da
matéria em hipótese de não cabimento do recurso, tendo em vista o que dispõe o art. 280
do Regimento Interno deste Tribunal; III – autorizar: a) a ciência desta decisão ao
recorrente, por meio de sua representante legal, conforme estabelece o § 2º do art. 4º da
Resolução-TCDF nº 183/2007, informando-lhe que poderá se valer dos meios recursais
próprios para questionar a deliberação que vier a julgar suas contas, o que deve se dar na
próxima fase processual; b) o envio ao Núcleo de Recursos de cópia desta decisão, como
forma de viabilizar os correspondentes registros; c) o retorno dos autos à Secretaria de
Contas, para as providências cabíveis.
PROCESSO Nº 31290/2017-e - Tomada de contas especial - TCE instaurada pela
Controladoria-Geral do Distrito Federal – CGDF, para a apuração de responsabilidades
pela execução parcial do Contrato n.º 14/2008, firmado entre a Empresa Brasiliense de
Turismo – BRASILIATUR e a empresa I9 Comércio e Serviços Ltda. ME, visando a
elaboração de projeto básico para a reforma e revitalização estrutural do Pavilhão do
Parque da Cidade – Expobrasília. DECISÃO Nº 3569/2023 - O Tribunal, por maioria,
de acordo com o voto do Revisor, Conselheiro INÁCIO MAGALHÃES FILHO,
decidiu: I – tomar conhecimento: a) da petição de e-DOC 90254D84-e e anexos (e-
DOCs FB97AED0-e e 90254D84-e) apresentados pela Inove Arquitetura e
Construções Ltda. (antiga I9 Comércio e Serviços Ltda.), considerando prejudicado o
pedido constante da aludida peça; b) da Informação n.º 61/2023 – SECONT/2ª
DICONT (e-DOC 2F46C397-e); c) do Parecer n.º 451/2023-G4P/ML (e-DOC
93CF970E-e); II – rever, de ofício, a Decisão n.º 4.001/2022, bem como os Acórdãos
n.ºs 339/2022 e 340/2022, tornando-os sem efeito, de forma que as contas em apreço
sejam encerradas, sem julgamento de mérito, uma vez que a matéria nela tratada já foi
objeto de decisão judicial (Ação Cívil n.º 0700249- 15.2022.8.07.0018), cuja sentença,
transitada em julgado, reconheceu cumpridas pela contratada as obrigações constantes
no Contrato de Prestação de Serviços n.º 14/2008; III – autorizar: a) a ciência desta
decisão à sociedade empresarial Inove Arquitetura e Construções Ltda. e à Sra. Ana
Suely Zerbini; b) o retorno dos autos à Secont/TCDF, para adoção das providências
pertinentes e posterior arquivamento. Vencido o Relator, Conselheiro RENATO
RAINHA, que manteve seu voto.
PROCESSO Nº 00600-00006488/2020-62-e - Representação nº 13/2020 – G3P, do Procurador
do Ministério Público junto ao Tribunal - MPjTCDF, Demóstenes Tres Albuquerque, sobre
possíveis irregularidades na contratação da empresa Business to Technology Consultoria e
Análise de Sistemas Ltda., por órgãos do Distrito Federal. DECISÃO Nº 3570/2023 - O
Tribunal, por unanimidade, de acordo com o voto do Relator, decidiu: I – tomar conhecimento
das Informações nºs 71/2022 e 47/2023 - DIFTI (Peças nºs 85 e 103), dos Pareceres nºs
818/2022-G3P e 654/2023-G3P (Peças nºs 88 e 106), do Ofício nº 9010/2022-SES/GAB e da
documentação que o acompanha (Peças nºs 99/101) e do Ofício n° 9011/2022-SES/GAB (Peça
nº 102); II – considerar atendida a diligência expressa na Decisão n° 4987/2022; III – acolher, em
parte, as razões de justificativa apresentadas pelos Srs. Wilson Moraes Coelho e Marcelo
Nóbrega de Miranda (Peças nºs 68 e 84) e, com fulcro nas disposições do art. 22 da Nova Lei de
Introdução ao Código Civil, relevar as falhas formais verificadas no procedimento que resultou
na celebração do Contrato nº 013/2016 - SES/DF, deixando de cominar aos justificantes a
penalidade de multa; IV – determinar o retorno dos autos à SESPE, para os devidos fins,
autorizando, desde já, o arquivamento do feito.

PROCESSO Nº 00600-00002017/2021-66-e - Representação nº 10/2021-G2P, da
Procuradora do Ministério Público junto à Corte, Cláudia Fernanda de Oliveira Pereira,
acerca de possível quebra da ordem cronológica de pagamentos em favor de empresas
que prestavam serviços de alimentação à Secretaria de Estado de Saúde do Distrito
Federal – SES/DF e ao Instituto de Gestão Estratégica de Saúde do Distrito Federal –
IGESDF. DECISÃO Nº 3572/2023 - O Tribunal, por maioria, de acordo com o voto da
Revisora, Conselheira ANILCÉIA MACHADO, decidiu: I – tomar conhecimento: a)
das razões de justificativa apresentadas pelo Sr. OSNEI OKUMOTO, via Ofício nº
59/2022-FHB-DF/PR/GAB (peça 43); b) da petição do representante legal do Sr.
FRANCISCO ARAÚJO FILHO (peça 55); c) da Informação nº 3/2023-DIASP1 (peça
56); II – considerar no mérito, procedentes as razões de justificativa apresentadas pelo
Sr. OSNEI OKUMOTO, estendendo os efeitos desta decisão ao corresponsável o Sr.
FRANCISCO ARAÚJO FILHO; III – autorizar: a) o encaminhamento de cópia do
relatório/voto da Revisora e desta decisão à Secretaria de Estado de Saúde do Distrito
Federal – SES/DF e aos senhores nominados no item II desta Decisão; b) devolução
dos autos à SEASP. Vencido o Relator, Conselheiro RENATO RAINHA, que manteve
o seu voto, no que foi acompanhado pelo Conselheiro PAULO TADEU.
PROCESSO Nº 00600-00013227/2021-80-e - Representação nº 3/2022 – G4P, com
pedido de cautelar, formulada pelo Procurador do Ministério Público junto ao
Tribunal, Marcos Felipe Pinheiro Lima, acerca de possíveis irregularidades na
condução do Edital de Chamamento Público nº 2/2021-SEDES/DF, da Secretaria de
Estado de Desenvolvimento Social do Distrito Federal – SEDES/DF. DECISÃO Nº
3573/2023 - O Tribunal, por unanimidade, de acordo com o voto do Relator, decidiu:
I – tomar conhecimento: a) do Ofício nº 14/2023 - SEDES/GAB/UCI (Peça 116), da
petição do Sindicato dos Servidores da Assistência Social e Cultural do Governo do
Distrito Federal - SINDSASC (Peça 131) e da documentação que os acompanha; b)
da Informação nº 31/2023 – DIASP3 (Peça 126) e do Ofício nº 89/2023-SEASP
(Peça 133); c) dos Pareceres nºs 630/2023-G4P/ML e 741/2023-G4P/ML (Peças 129
e 140); II – considerar não atendida a diligência expressa no item IV da Decisão nº
4989/2022, reiterando-a e fixando prazo de 60 (sessenta) dias à Secretaria de Estado
de Desenvolvimento Social do Distrito Federal para atendimento; III – dar ciência
desta decisão ao Sindicato dos Servidores da Assistência Social e Cultural do
Governo do Distrito Federal- SINDSASC; IV – autorizar a devolução dos autos à
SEASP, para fins de acompanhamento e adoção das medidas cabíveis.
PROCESSO Nº 00600-00005326/2022-79-e - Auditoria operacional realizada no âmbito
da Secretaria de Saúde do Distrito Federal – SES/DF, com o objetivo de avaliar a política
de Atenção Domiciliar à Saúde no Distrito Federal. DECISÃO Nº 3574/2023 - O Tribunal,
por unanimidade, de acordo com o voto do Relator, decidiu: I – tomar conhecimento: a) do
Relatório Final de Auditoria visto à Peça nº 32 e de seu apêndice (Peça nº 31); b) da
manifestação da Secretaria de Estado de Saúde do Distrito Federal – SES/DF, encaminhada
por meio do Ofício nº 322/2023 – SES/GAB e anexo (Peças nºs 28 e 29); II – recomendar
à SES/DF que: a) regulamente a busca ativa por usuários elegíveis à Atenção Domiciliar,
de maneira a estabelecer um fluxo padronizado de ações proativas, organizadas e
estruturadas, de acordo com as particularidades de cada ator da Rede de Atenção à Saúde
que possui interface com a Atenção Domiciliar, elencando suas respectivas
responsabilidades (Achado 2); b) reforce a promoção de visitas domiciliares pelos
profissionais da equipe de Saúde da Família, incluindo a eventual identificação de usuários
elegíveis à Atenção Domiciliar nas modalidades AD1, AD2 ou AD3 (Achado 2); c)
promova e divulgue a prestação de serviço da Atenção Domiciliar aos profissionais da
Secretaria de Estado de Saúde do Distrito Federal (Achado 2); d) implemente busca ativa
por pacientes elegíveis ao Serviço de Atenção Domiciliar, em colaboração com os
profissionais de saúde da Rede de Atenção à Saúde, para atingir a média de 60 pacientes
por Equipe Multidisciplinar de Atenção Domiciliar, conforme preconizado pelo Ministério
da Saúde (Achado 3); e) promova gestão na Secretaria de Estado de Comunicação do
Distrito Federal no sentido de definir e adotar sistemática de publicação e veiculação em
mídia de material educativo afeto à atenção domiciliar para a população (Achado 3); f)
promova gestão na Secretaria de Estado de Desenvolvimento Social do Distrito Federal no
sentido de proporcionar alternativas aos usuários elegíveis ao Serviço de Atenção
Domiciliar que não dispõe de cuidadores (Achado 3); g) avalie a oportunidade e
conveniência de aumentar a disponibilidade de meios de transporte aos Núcleos Regionais
de Atenção Domiciliar para que se atinja o quantitativo de dois conjuntos de carro-
motorista por Equipe Multidisciplinar de Atenção Domiciliar, sem concorrência com
outros setores, evitando, dessa forma, que motoristas sejam utilizados para executarem
atividades diversas das finalidades dos NRADs (Achado 3); h) reavalie a alocação das
Equipes Multidisciplinares de Atenção Domiciliar e equipes de Saúde da Família
existentes, bem como dos respectivos profissionais de saúde, de forma a contemplar as
regiões mais vulneráveis e com maior demanda pela Atenção Domiciliar (Achado 4); i)
avalie a oportunidade e conveniência de credenciar novas Equipes Multidisciplinares de
Atenção Domiciliar e equipes de Saúde da Família no sentido de reduzir o déficit de
cobertura da Atenção Domiciliar no Distrito Federal (Achado 4); j) elabore informações
gerenciais com base nos indicadores de desempenho recomendados pelo Ministério da
Saúde conforme o Manual de Monitoramento e Avaliação do Melhor em Casa, orientando
os Núcleos Regionais de Atenção Domiciliar sobre os dados a serem coletados e
promovendo melhorias na Atenção Domiciliar em função dos resultados obtidos (Achado
5); k) padronize os fluxos de trabalho de elaboração do Plano Terapêutico Singular e
transição do cuidado para a Atenção Primária à Saúde nos casos de melhora clínica
(Achado 5); l) avalie a conveniência e oportunidade de integrar os sistemas e-SUS e
TrakCare (Achado 5); m) avalie a oportunidade e conveniência de dotar as Equipes
Multidisciplinares de Atenção Domiciliar em implantação dos profissionais
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faltantes, readequar a carga horária desses ou remanejar profissionais de outras equipes para
completar as equipes, bem como aumentar a oferta de médicos nas equipes de Saúde da
Família (Achado 6); n) priorize novos credenciamentos de Equipes Multidisciplinares de
Atenção Domiciliar à ampliação do quantitativo de profissionais nas equipes existentes
(Achado 6); III – determinar à SES/DF que, no prazo de 180 (cento e oitenta) dias,
encaminhe ao Tribunal relatório circunstanciado acerca das medidas adotadas para
atendimento das recomendações acima, bem como outras medidas porventura adotadas para
sanear ou mitigar as falhas apontadas no relatório de auditoria; IV – dar ciência do
Relatório Final de Auditoria de que trata o item I.a anterior, do relatório/voto do Relator e
desta decisão à SES/DF; V – autorizar o retorno dos autos à Secretaria de Macroavaliação
da Gestão Pública – SEMAG, para adoção de providências de sua alçada.
PROCESSO Nº 00600-00008483/2023-17-e - Representação do Sindicato dos Servidores e
Empregados da Assistência Social e Cultural do Governo do Distrito Federal –
SINDSASC/DF, subscrita por procuradores regularmente constituídos (peça 4), em face de
possível ilegalidade perpetrada pela Secretaria de Estado de Justiça e Cidadania do Distrito
Federal - SEJUS/DF, ao estabelecer, aos servidores da Carreira Socioeducativa, a
possibilidade de jornada de 40 (quarenta) horas semanais, a ser cumprida por 7 (sete) horas
diárias ininterruptas, com 5 (cinco) horas semanais complementares em regime de
sobreaviso. DECISÃO Nº 3497/2023 - O Tribunal, por unanimidade, de acordo com o voto
do Relator, decidiu: I – tomar conhecimento da representação em exame, pois presentes os
pressupostos de admissibilidade inscritos no art. 230 do Regimento Interno deste Tribunal
de Contas; II – dar ciência desta decisão ao Sindicato dos Servidores e Empregados da
Assistência Social e Cultural do Governo do Distrito Federal – SINDSASC/DF, bem como
a seus representantes legais subscritores da representação; III – conceder o prazo de 15
(quinze) dias à SEJUS/DF para que se manifeste sobre os fatos narrados na representação;
IV – autorizar: a) a remessa de cópia da representação (Peça nº 7) à SEJUS/DF, para
subsidiar o atendimento do item III precedente; b) a devolução dos autos em exame à
SEFIPE, para os devidos fins.
PROCESSO Nº 00600-00008971/2023-24-e - Representação nº 27/2023-G2P, da
Procuradora do Ministério Público junto ao Tribunal, Cláudia Fernanda de Oliveira Pereira,
acerca do possível descumprimento da Lei Distrital nº 6.704/2020, que instituiu campanha
continuada de conscientização e de prevenção da Síndrome do Pensamento Acelerado no
Distrito Federal. DECISÃO Nº 3498/2023 -
Após a apresentação do voto do Relator, a Conselheira ANILCÉIA MACHADO, com
fundamento no art. 98, § 8º, do RI/TCDF, antecipou o seu voto, pelo acolhimento da
Informação nº 51/2023 - DIASP3, havendo, em seguida, o Conselheiro INÁCIO
MAGALHÃES FILHO pedido vista do processo, razão pela qual ficou adiada a
continuidade do julgamento da matéria nele constante.
PROCESSO Nº 00600-00009083/2023-29-e - Admissões realizadas pela Secretaria de
Estado de Saúde do Distrito Federal – SES/DF, decorrentes do concurso público regulado
pelo Edital nº 01/2014. DECISÃO Nº 3501/2023 - O Tribunal, por unanimidade, de acordo
com o voto do Relator, decidiu: I – tomar conhecimento: a) das fichas admissionais
juntadas ao processo em apreço; b) das seguintes admissões realizadas pela Secretaria de
Estado de Saúde do Distrito Federal – SES/DF, decorrentes de aprovação no concurso
público regulado pelo Edital nº 01 - SEAP/SES-NM, publicado no DODF de 30/05/2014, e
dos posteriores desligamentos das ex-servidoras, Técnico de Saúde, especialidade Técnico
de Enfermagem: Bruna Carla Vicentim da Costa, Rawany Teixeira Carvalho e Thaís
Martins Gomes; II – considerar tacitamente registradas, consoante o Tema de Repercussão
Geral nº 445 do STF, bem como o item II, alíneas “a” e “g”, da Decisão nº 3.770/2021, as
seguintes admissões realizadas pela Secretaria de Estado de Saúde do Distrito Federal –
SES/DF, decorrentes de aprovação no concurso público regulado pelo Edital nº 01 -
SEAP/SES-NM, publicado no DODF de 30/05/2014, Técnico em Saúde, especialidade
Técnico em Enfermagem: Hipolito Silva de Aguilar Neto, Data de Ingresso no TCDF:
06/11/2015 - 7 ano(s), 8 mês(es) e 4 dia(s); Jesiane Brito dos Santos Mendes, Data de
Ingresso no TCDF: 06/11/2015 - 7 ano(s), 8 mês(es) e 4 dia(s); Joaci Barbosa, Data de
Ingresso no TCDF: 06/11/2015 - 7 ano(s), 8 mês(es) e 4 dia(s); Jucilene Moura de
Carvalho, Data de Ingresso no TCDF: 06/11/2015 - 7 ano(s), 8 mês(es) e 4 dia(s); Luziana
Castro Lima, Data de Ingresso no TCDF: 06/11/2015 - 7 ano(s), 8 mês(es) e 4 dia(s);
Rafaela Maria Silva do Nascimento, Data de Ingresso no TCDF: 06/11/2015 - 7 ano(s), 8
mês(es) e 4 dia(s); Valderisa Evangelista de Sá Teles, Data de Ingresso no TCDF:
07/08/2016 - 6 ano(s), 11 mês(es) e 3 dia(s); III – tendo em conta o item II, alíneas "a" e
"g", da Decisão nº 3.770/2021, determinar à Secretaria de Estado de Saúde do Distrito
Federal - SES/DF que, relativamente ao concurso público para o cargo Técnico em Saúde,
especialidade Técnico em Enfermagem, regulado pelo Edital nº 01 - SEAP/SES-NM,
publicado no DODF de 30/05/2014: a) notifique as servidoras a seguir listadas para que, no
prazo de 15 (quinze) dias, apresentem informações acerca das escalas de trabalho
cumpridas nos cargos acumulados, de forma que se possa verificar a legalidade das
acumulações e a compatibilidade dos horários entre as jornadas de trabalho, adotando,
desde já, caso necessário, as medidas para adequar as admissões ao que prescreve o art. 37,
inciso XVI,"c", da Constituição Federal, inclusive quanto ao repouso semanal remunerado,
e, ainda, aos parâmetros delineados pelo TCDF, mediante o item III, "a", da Decisão nº
4.344/2020, no sentido de que a SES/DF deve observar “ao estabelecer as respectivas
escalas de trabalho de seus servidores, os parâmetros de jornada máxima e repouso
necessário estabelecidos pelo art. 3º da Lei nº 6.137/2018 quando, no exame da
compatibilidade horária em casos de acumulação ilícita, restar evidente a extrapolação dos
limites estabelecidos naquele diploma legal, mesmo que a prestação do serviço pelo
servidor no vínculo acumulado se dê em outro órgão ou esfera de governo, considerando
sobretudo que aquela norma, ao regular o tema, teve por objetivo resguardar a saúde física e
mental dos profissionais de saúde", sob pena de o Tribunal considerar

ilegais as respectivas permanências nos cargos: 1) Jesiane Brito dos Santos Mendes:
acumula o cargo de Técnico de Enfermagem no Ministério da Defesa, a contar de
24/08/2015 (informação obtida mediante cruzamento entre as bases de dados disponíveis
no TCDF); 2) Rafaela Maria Silva do Nascimento: acumula o cargo de Enfermeira na
Empresa Brasileira de Serviços Hospitalares – EBSERH, a contar de 01/02/2016
(informação obtida mediante cruzamento entre as bases de dados disponíveis no TCDF);
b) no prazo de 60 (sessenta) dias, encaminhe as informações mencionadas no item retro
ao Tribunal de Contas do Distrito Federal - TCDF e à Secretaria de Estado de
Planejamento, Orçamento e Administração – SEPLAD/DF, indicando as providências
adotadas, tendo em conta os referidos dispositivos; IV – determinar à Secretaria de
Estado de Planejamento, Orçamento e Administração – SEPLAD/DF que, em conjunto
com a Secretaria de Estado de Saúde do Distrito Federal – SES/DF, conforme o item III,
“b”, antecedente, no prazo de 60 (sessenta) dias, manifeste-se acerca das referidas
acumulações, inclusive quanto à compatibilidade de horários, nos termos do Parecer
Jurídico nº 102/2023 – PGCONS/PGDF/2023 – PGDF/PGCONS da Procuradoria-Geral
do Distrito Federal – PGDF; V – autorizar o retorno dos autos à SEFIPE, para as
providências cabíveis.
PROCESSO Nº 00600-00009324/2023-30-e - Aposentadoria de ALFREDO BARBOSA
ZULATO - PCDF. DECISÃO Nº 3575/2023 - O Tribunal, por unanimidade, de acordo
com o voto do Relator, decidiu: I – relevar, excepcionalmente, a concessão de abono de
ponto anual no ano de 2012/2013 (10 dias), com fulcro na Lei Distrital nº 1.303/1996,
que foi revogada nos termos da Lei Complementar Distrital nº 840/2011, que entrou em
vigor em 01/01/2012, observando que esse ínfimo período não interfere na
implementação do requisito temporal do ato concessivo; II – considerar legal, para fins
de registro, a concessão da aposentadoria em exame, ressalvando que a regularidade das
parcelas do abono provisório será verificada na forma do item I da Decisão nº 77/2007,
adotada no Processo nº 24.185/2007; III – autorizar o retorno dos autos à SEFIPE, para
os devidos fins.
PROCESSO Nº 00600-00009339/2023-06-e - Aposentadoria de ANTONIO PAULO
OLIVEIRA DO NASCIMENTO - PCDF. DECISÃO Nº 3576/2023 - O Tribunal, por
unanimidade, de acordo com o voto do Relator, decidiu: I – relevar, excepcionalmente, a
concessão de abono de ponto anual no ano de 2012/2013 (9 dias) com fulcro na Lei
Distrital nº 1.303/1996, que foi revogada nos termos da Lei Complementar Distrital nº
840/2011, que entrou em vigor em 01/01/2012, observando que esse ínfimo período não
interfere na implementação do requisito temporal do ato concessivo; II – considerar legal,
para fins de registro, a concessão da aposentadoria em exame, ressalvando que a
regularidade das parcelas do abono provisório será verificada na forma do item I da
Decisão nº 77/2007, adotada no Processo nº 24.185/2007; III – autorizar o retorno dos
autos à SEFIPE, para os devidos fins.
PROCESSO Nº 00600-00009360/2023-01-e - Aposentadoria de GILNEI LACERDA
CHAGAS - PCDF. DECISÃO Nº 3577/2023 - O Tribunal, por unanimidade, de acordo
com o voto do Relator, decidiu: I – relevar, excepcionalmente, a concessão de abono de
ponto anual no ano de 2012/2013 (10 dias) com fulcro na Lei Distrital nº 1.303/1996, que
foi revogada nos termos da Lei Complementar Distrital nº 840/2011, que entrou em vigor
em 1º/01/2012, observando que esse ínfimo período não interfere na implementação do
requisito temporal do ato concessivo; II – considerar legal, para fins de registro, a
concessão da aposentadoria em exame, ressalvando que a regularidade das parcelas do
abono provisório será verificada na forma do item I da Decisão nº 77/2007, adotada no
Processo nº 24.185/2007; III – autorizar o retorno dos autos à SEFIPE, para os devidos
fins.
PROCESSO Nº 00600-00009385/2023-05-e - Aposentadoria de LEDAMAR SILVA
NUNES RODRIGUES - PCDF. DECISÃO Nº 3491/2023 - O Tribunal, por unanimidade,
de acordo com o voto do Relator, decidiu: I – relevar, excepcionalmente, a concessão de
abono de ponto anual no ano de 2012 (5 dias) com fulcro na Lei nº 1.303/1996, que foi
revogada nos termos da Lei Complementar Distrital nº 840/2011, que entrou em vigor em
1º/01/2012, observando que esse ínfimo período não interfere na implementação do
requisito temporal do ato concessivo; II – considerar legal, para fins de registro, a
concessão da aposentadoria em exame, ressalvando que a regularidade das parcelas do
abono provisório será verificada na forma do item I da Decisão nº 77/2007, adotada no
Processo nº 24.185/2007; III – determinar à jurisdicionada que informe ao Tribunal, no
prazo de 10 (dez) dias, os motivos que ensejaram o pagamento do abono de ponto anual,
nos anos de 2012/2013, após a revogação da Lei Distrital nº 1.303/1996 pela Lei
Complementar Distrital nº 840/2011; IV – autorizar o envio à jurisdicionada da
Informação n° 07201514/2023 - DIFIPE2, do relatório/voto do Relator e desta decisão; V
– autorizar o retorno dos autos à SEFIPE, para os devidos fins.
PROCESSO Nº 00600-00009434/2023-00-e - Pensão militar instituída por WILNEI
ROBERTO KROHN - PMDF. DECISÃO Nº 3495/2023 - O Tribunal, por unanimidade, de
acordo com o voto do Relator, decidiu: I – determinar o retorno do ato em diligência, para
que o órgão jurisdicionado, no prazo de 15 (quinze) dias, adote as seguintes providências:
a) na aba ‘dados da Concessão’ do SIRAC, indicar o ato de retificação publicado em
30/07/2018; b) informar, na aba ‘Dados dos Beneficiários’: b.1) documentos, além da
‘Escritura pública firmada pelo instituidor’, que foram apresentados para comprovar a
existência de união estável entre a companheira Maria Fátima dos Santos Silva e o
instituidor na época de seu óbito (comprovantes de domicílio comum, declaração de
imposto de renda ou documentos de convênio médico constando a beneficiária como
dependente do instituidor, entre outros); b.2) sentença judicial como documento que
assegurou a condição de pensionista alimentícia da interessada Elvira Ibanhez; b.3)
esclarecer se o pagamento do benefício da pensionista Elvira Ibanhez está sendo feito em
conformidade com a decisão judicial que lhe concedeu o direito no
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percentual de 11,10%, e, caso haja divergência, adotar as providências adequadas à
regularização, inclusive a retificação do ato, se necessário; c) esclarecer se foi observado
o percentual devido de 31% de ATS no contracheque do instituidor da pensão, em
virtude de constar ATS de 32% na aba ‘Proventos’, e, caso haja divergência no
percentual pago, adotar as providências cabíveis à retificação no pagamento e na aba
‘Proventos’ do SIRAC, sem prejuízo de dar ciência prévia aos interessados da
possibilidade de redução da parcela, observados os princípios do contraditório e da ampla
defesa; d) diante da ausência de informações sobre a pensão militar concedida à
interessada Maria Fátima dos Santos Silva desde 18/04/1979, referente ao cargo de
soldado de primeira classe na Polícia Militar do Distrito Federal - PMDF, informar como
ocorreu esse benefício, a fim de esclarecer se a mencionada acumulação de pensão
militar é devida, e adotar as providências cabíveis à regularização, se for o caso,
observando o contraditório e a ampla defesa; e) caso seja confirmada acumulação ilícita
de benefícios conforme item “d” acima, notificar a interessada Maria Fátima dos Santos
Silva para, no prazo de 30 (trinta) dias, apresentar razões de defesa; f) juntar à aba
‘Anexos e Observações’ cópia dos seguintes documentos que comprovem o atendimento
das alíneas acima, em especial: f.1) escritura pública e demais documentos utilizados
para comprovação da união estável com a companheira Maria Fátima dos Santos Silva;
f.2) documentos que comprovem a habilitação da pensionista Elvira Ibanhez, a exemplo
da sentença judicial; f.3) documentos que esclareçam a pensão militar concedida à
interessada Maria Fátima dos Santos Silva desde 18/04/1979, referente ao cargo de
soldado de primeira classe na PMDF; II – autorizar o retorno dos autos à SEFIPE, para os
devidos fins.
PROCESSO Nº 00600-00009435/2023-46-e - Revisão da pensão militar instituída por
WILNEI ROBERTO KROHN - PMDF. DECISÃO Nº 3556/2023 - O Tribunal, por
unanimidade, de acordo com o voto do Relator, decidiu: I – determinar o retorno do ato,
em diligência, para que o órgão jurisdicionado, no prazo de 15 (quinze) dias, adote as
seguintes providências: a) informe na aba “Dados dos Beneficiários” a data do
“Transitado em Julgado” do Processo nº 0703748-46.2018.8.07.0018, ocorrido em
02/06/2021, referente à habilitação do interessado JOÃO PEDRO IBANHEZ KROHN;
b) retifique o valor da pensão do interessado JOÃO PEDRO IBANHEZ KROHN na aba
“Dados dos Beneficiários”, considerando o percentual constante na decisão judicial que
concedeu o direito (11,1%); c) retifique os percentuais do rateio da pensão na aba
“Proventos”, pois o valor da pensão do interessado JOÃO PEDRO IBANHEZ KROHN
foi cadastrado incorretamente, R$ 11,01, e o somatório da pensão resultou em 100,03%;
d) retifique o campo “Desligamento” na aba “Dados da Concessão” de 04/01/2013 para
21/04/1996; e) observe os ajustes no percentual do ATS solicitados no Ato Sirac nº
025060-5, atentando para os reflexos na aba “Proventos” do referido ato; f) juntar à aba
“Anexos e Observações” cópia dos documentos que comprovem o atendimento dos itens
acima; II – autorizar o retorno dos autos à SEFIPE, para os devidos fins.
PROCESSO Nº 00600-00009687/2023-75-e - Aposentadoria de RITALICE DE
FÁTIMA PORTO AMARAL MESQUITA – PCDF. DECISÃO Nº 3578/2023 - O
Tribunal, por unanimidade, de acordo com o voto do Relator, decidiu: I – relevar,
excepcionalmente, a concessão de abono de ponto anual no ano de 2012/2013 (10 dias)
com fulcro na Lei Distrital nº 1.303/1996, que foi revogada nos termos da Lei
Complementar Distrital nº 840/2011, que entrou em vigor em 01/01/2012, observando
que esse ínfimo período não interfere na implementação do requisito temporal do ato
concessivo; II – considerar legal, para fins de registro, a concessão da aposentadoria em
exame, ressalvando que a regularidade das parcelas do abono provisório será verificada
na forma do item I da Decisão nº 77/2007, adotada no Processo nº 24.185/2007; III –
autorizar o retorno dos autos à SEFIPE, para os devidos fins.
PROCESSO Nº 00600-00009737/2023-14-e - Aposentadoria de JAILSON NAZARIO DA
SILVA - PCDF. DECISÃO Nº 3579/2023 - O Tribunal, por unanimidade, de acordo com o
voto do Relator, decidiu: I – relevar, excepcionalmente, a concessão de abono de ponto anual
no ano de 2012/2013 (10 dez dias) com fulcro na Lei Distrital nº 1.303/1996, que foi revogada
nos termos da Lei Complementar Distrital nº 840/2011, que entrou em vigor em 1º/01/2012,
observando que esse ínfimo período não interfere na implementação do requisito temporal do
ato concessivo; II – considerar legal, para fins de registro, a concessão da aposentadoria em
exame, ressalvando que a regularidade das parcelas do abono provisório será verificada na
forma do item I da Decisão nº 77/2007, adotada no Processo nº 24.185/2007; III – autorizar o
retorno dos autos à SEFIPE, para os devidos fins.
RELATADO(S) PELA CONSELHEIRA ANILCÉIA LUZIA MACHADO
PROCESSO Nº 1355/2011-e - Tomada de contas especial - TCE instaurada com o
objetivo de examinar o Contrato nº 25/2010, firmado entre Fundação de Apoio à
Pesquisa do Distrito Federal - FAP/DF e a sociedade empresarial Gestão e Inteligência
em Informática Ltda., para prestação de serviços e fornecimento de licenças de uso de
ferramentas tecnológicas para gestão de projetos, governança de programas, ações,
aprimoramento e gestão do Projeto Wireless, relativos ao Projeto de Governança de
Serviços Integrados do Governo do Distrito Federal. DECISÃO Nº 3489/2023 - O
Tribunal, por maioria, de acordo com o voto da Relatora, decidiu: I – conhecer do
recurso de revisão em voga, sem efeito suspensivo; II – sobrestar os autos em exame até
o deslinde do Processo nº 00600-00003242/2023-81, que alberga estudos especiais
alusivos à Decisão Normativa nº 05/21; III – autorizar o retorno dos autos ao NUREC,
para a adoção das providências devidas. Vencido o Conselheiro RENATO RAINHA, que
votou pelo acolhimento da Informação nº 142/2023 - NUREC, no que foi seguido pelo
Conselheiro ANDRÉ CLEMENTE.
PROCESSO Nº 26060/2013-e - Inspeção realizada na Administração Regional do Plano
Piloto - RA I, em atenção à Decisão Reservada n° 46/13, para apurar possíveis
irregularidades na ocupação de área pública localizada na Vila Planalto, destinada à

implantação do Clube Unidade de Vizinhança. DECISÃO Nº 3580/2023 - O Tribunal,
por unanimidade, de acordo com o voto da Relatora, decidiu: I – tomar conhecimento: a)
da Petição da PGDF (peça 111); b) do Ofício Nº 56/2023 - RA-PP/GAB/ASTEC, de
02.03.23 (peça 116), e anexos (peças 113/115 e 117/118); c) do Ofício nº 71/2023 –
SEGEM, de 03/05/2023 (peça 119); d) dos links para acesso aos Processos SEI nºs
00020- 00023372/2017-96 (peça 121) e 00020-00013650/2019- 69 (peça 122); e) da
Informação nº 85/2023 – Digem1/Segem (Peça nº 123); II – considerar, em relação à
Decisão nº 4.486/22: a) cumpridos os itens III, IV.b e IV.c; b) prejudicado o item IV.a;
III – autorizar: a) a ciência da decisão proferida à Administração Regional do Plano
Piloto - RA I e à Procuradoria-Geral do Distrito Federal - PGDF; b) o retorno dos autos à
Secretaria de Fiscalização de Gestão Pública, Infraestrutura e Mobilidade – SEGEM,
para arquivamento.
PROCESSO Nº 38759/2017-e - Tomada de contas especial - TCE instaurada em
cumprimento à Decisão nº 5.396/2017, para apurar a existência de suposto prejuízo
decorrente de irregularidades na prestação emergencial de serviço de locação de kit de
oxigenoterapia domiciliar pela empresa Global Hosp Comércio de Equipamentos
Médicos Ltda., para a Secretaria de Estado de Saúde do Distrito Federal – SES/DF.
DECISÃO Nº 3504/2023 -
Após a apresentação do voto da Relatora, o Conselheiro RENATO RAINHA, com
fundamento no art. 98, § 8º, do RI/TCDF, antecipou o seu voto, pelo acolhimento da
Informação nº 60/2023 - DICONT3, havendo, em seguida, o Conselheiro ANDRÉ
CLEMENTE pediu vista do processo, razão pela qual ficou adiada a continuidade do
julgamento da matéria nele constante.
PROCESSO Nº 17403/2018-e - Tomada de contas especial - TCE instaurada para apurar a
existência de irregularidades alusivas à contratação da empresa SKALA CONSTRUTORA
EIRELI – ME, mediante Convite n.º 14/2012, pela Administração Regional do Cruzeiro –
RA XI, objetivando a construção de playground e urbanização de área naquela Regional.
DECISÃO Nº 3584/2023 - O Tribunal, por maioria, de acordo com o voto da Relatora,
decidiu: I – considerar não configurada a prescrição quinquenal nos autos em exame, ante a
presença de marços interruptivos previstos na Decisão Normativa nº 5/2021 ou a prescrição
intercorrente, ante a ausência de paralisação do processo por prazo superior a três anos; II –
dar provimento ao recurso de reconsideração constante da Peça nº 110, interposto em face
do item V da Decisão nº 4.060/21 e do Acórdão nº 382/2021, para afastar a penalidade
aplicada ao Sr. Antonio Sabino de Vasconcelos Neto, estendendo os efeitos desta decisão à
servidora revel, Lauremar Dantas Barbosa; III – autorizar: a) a ciência desta decisão e do
relatório/voto da Relatora ao recorrente, Antônio Sabino de Vasconcelos Neto, e à
Secretaria de Estado de Governo do Distrito Federal – SEGOV/DF; b) o envio ao Núcleo de
Recursos de cópia desta decisão, como forma de viabilizar os correspondentes registros; c)
o retorno dos autos à Secretaria de Contas, para as providências de sua alçada. Vencidos os
Conselheiros RENATO RAINHA e ANDRÉ CLEMENTE, que votaram pelo acolhimento
do Parecer nº 713/2023-G2P, do Ministério Público junto ao Tribunal.
PROCESSO Nº 13089/2019-e - Auditoria de regularidade realizada na Procuradoria-
Geral do Distrito Federal – PGDF, em atendimento ao Plano Geral de Ação de 2019, para
verificar a regularidade de pagamentos efetuados a servidores ativos, inativos e
pensionistas e o cumprimento das providências determinadas em razão de concessões de
aposentadoria e pensão julgadas legais com correção posterior ou ilegais, bem como das
demais decisões prolatadas pelo Tribunal em processos voltados à área de pessoal
daquela jurisdicionada. DECISÃO Nº 3585/2023 - O Tribunal, por unanimidade, de
acordo com o voto da Relatora, decidiu: I – tomar conhecimento: a) da Informação nº
154/2023 – NUREC; b) do Pedido de Reexame interposto pela Procuradoria-Geral do
Distrito Federal – PGDF, conferindo efeito suspensivo ao item “IV” da Decisão nº
2.148/23 e, conforme art. 286, caput, do RI/TCDF; II – autorizar: a) a ciência desta
decisão ao recorrente, conforme estabelece o § 2º do art. 4º da Resolução-TCDF nº
183/07, informando-lhes que o recurso ainda carece de análise de mérito; b) o retorno dos
autos ao NUREC, para análise de mérito do recurso e adoção das demais providências
cabíveis.
PROCESSO Nº 00600-00014897/2022-02-e - Auditoria de conformidade para análise da
execução dos contratos decorrentes do Procedimento Licitatório Eletrônico nº 06/2021,
lançado pela Companhia Urbanizadora da Nova Capital do Brasil - Novacap, visando a
contratação de empresas para a execução de serviço continuado de reparo localizado de
pavimento asfáltico de vias no Distrito Federal. DECISÃO Nº 3499/2023 - O Tribunal,
por unanimidade, de acordo com o voto da Relatora, decidiu: I – tomar conhecimento da
Informação nº 13/2023 – DIFO2 (Peça nº 48); II – considerar atendida a Decisão nº
2.076/23; III – autorizar o retorno dos autos à Secretaria de Fiscalização Especializada –
SESPE, para a continuidade da etapa de execução da auditoria.
PROCESSO Nº 00600-00005203/2023-19-e - Representação nº 18/2023 – G2P, da
Procuradora do Ministério Público junto à Corte - MPjTCDF, Cláudia Fernanda de Oliveira
Pereira, apontando achados relativos a possíveis irregularidades na escala de médicos do
Hospital Materno Infantil de Brasília – HMIB, assim como questionamentos acerca da
realização de cirurgias nos dias de feriados ou ponto facultativo. DECISÃO Nº 3581/2023 -
O Tribunal, por unanimidade, de acordo com o voto da Relatora, que aderiu ao voto do
Revisor, Conselheiro RENATO RAINHA, decidiu: I – tomar conhecimento: a) da
Representação nº 18/2023-G2P e anexos, Peças nºs 3 a 34; b) dos Ofícios nºs 274/2023-
G2P e 328/2023-G2P, Peças nºs 39 e 46; c) da Informação nº 73/2023-DIASP1, Peça nº 43;
II – determinar, com esteio no art. 230, § 7º, do RI/TCDF, que a Secretaria de Estado de
Saúde do Distrito Federal - SES/DF e o gestor responsável pelo Hospital Materno Infantil
de Brasília - HMIB: a) pronunciem-se, no prazo máximo de 30 (trinta) dias, a respeito dos
indícios de irregularidades relacionadas: 1) à baixa produtividade dos médicos; 2) à
inconsistência das informações inseridas no sistema informatizado –
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trakcare; 3) ao descumprimento da carga horária obrigatória pelos médicos da assistência;
4) à inconsistência das escalas apresentadas; 5) ao déficit de anestesiologistas; 6) à não
realização de cirurgias em pontos facultativos; b) encaminhem cópia de todos os
documentos referenciados em sua manifestação, ou, alternativamente, encaminhem uma
tabela contendo o número verificador dos documentos citados (número do SEI) e os
respectivos códigos CRC, a fim de viabilizar o acesso ao inteiro teor desses documentos por
meio das ferramentas de consulta públicas já disponíveis; III – autorizar o envio de cópia da
representação, do relatório/voto da Relatora e desta decisão à Secretaria de Estado de Saúde
do Distrito Federal – SES/DF e ao Hospital Materno Infantil de Brasília - HMIB; IV –
autorizar o retorno dos autos à SEASP, para os devidos fins.
PROCESSO Nº 00600-00009037/2023-20-e - Aposentadoria de MARIA LUIZA
BEZERRA DE MELO - SEE/DF. DECISÃO Nº 3582/2023 - O Tribunal, por unanimidade,
de acordo com o voto da Relatora, decidiu: 1) determinar ao jurisdicionado que, no prazo de
60 (sessenta) dias, adote as medidas necessárias ao exato cumprimento da lei: I – apresentar
esclarecimentos sobre a natureza das atividades exercidas pela interessada durante os
períodos de 28/03/1995 a 04/02/1998 e de 18/02/2004 a 13/03/2006 (prestado à CASA DO
CANDANGO); II – cientificar a servidora, em atenção aos princípios do contraditório e da
ampla defesa, para que, se for do seu interesse, apresente as alegações que tiver, em face do
disposto no item anterior, tendo em vista a possibilidade de o ato em análise ser
considerado ilegal por insuficiência do requisito temporal; III – juntar à aba Anexos e
Observações a documentação comprobatória dos itens anteriores, inclusive quanto ao
recebimento da cientificação pela servidora e do processo que tratou de sua readaptação se
houver; 2) autorizar o retorno dos autos à SEFIPE, para os devidos fins.
PROCESSO Nº 00600-00009227/2023-47-e - Admissões realizadas pela Secretaria de
Estado de Saúde do Distrito Federal – SES/DF, decorrentes de aprovação no concurso
público regulado pelo Edital nº 01–SEAP/SES–NS. DECISÃO Nº 3500/2023 - O
Tribunal, por unanimidade, de acordo com o voto da Relatora, decidiu: I – tomar
conhecimento: a) das fichas admissionais juntadas ao processo em apreço; b) das
seguintes admissões realizadas pela Secretaria de Estado de Saúde do Distrito Federal –
SES/DF, decorrentes de aprovação no concurso público regulado pelo Edital nº
01–SEAP/SES–NS, publicado no DODF de 30.05.14, e dos posteriores desligamentos
das ex-servidoras - Especialista em Saúde, especialidade Biomédico: Luciana Vieira de
Almeida; Especialista em Saúde, especialidade Biólogo: Naissa de Sousa Araújo Alves;
II – considerar legais, para fins de registro, em atendimento ao art. 78, inciso III, da Lei
Orgânica do Distrito Federal – LODF, as seguintes admissões realizadas pela Secretaria
de Estado de Saúde do Distrito Federal – SES/DF, decorrentes de aprovação no concurso
público regulado pelo Edital nº 01– SEAP/SES–NS, publicado no DODF de 30.05.14 -
Especialista em Saúde, especialidade Biomédico: Amanda de Assis Carneiro, Data de
Ingresso no TCDF: 05.10.18 - 4 ano(s), 9 mês(es) e 13 dia(s); Flavielle Moreno da Costa
Rocha, Data de Ingresso no TCDF: 05.10.18 - 4 ano(s), 9 mês(es) e 13 dia(s); Gabriela
Muller Reche, Data de Ingresso no TCDF: 05.10.18 - 4 ano(s), 9 mês(es) e 13 dia(s);
Gina Camilo de Oliveira, Data de Ingresso no TCDF: 05.10.18 - 4 ano(s), 9 mês(es) e 13
dia(s); Karolina Maximo Cunha, Data de Ingresso no TCDF: 05.10.18 - 4 ano(s), 9
mês(es) e 13 dia(s); Milson Marinho de Araújo Barbosa Júnior, Data de Ingresso no
TCDF: 05.10.18 - 4 ano(s), 9 mês(es) e 13 dia(s); Rafaela Melo Silva, Data de Ingresso
no TCDF: 05.10.18 - 4 ano(s), 9 mês(es) e 13 dia(s); Samuel Dias Araújo Júnior, Data de
Ingresso no TCDF: 05.10.18 - 4 ano(s), 9 mês(es) e 13 dia(s); Especialista em Saúde,
especialidade Biólogo: Carolina Musso, Data de Ingresso no TCDF: 27.07.18 - 4 ano(s),
11 mês(es) e 21 dia(s); Milena Ferreira Alves, Data de Ingresso no TCDF: 27.07.18 - 4
ano(s), 11 mês(es) e 21 dia(s); Especialista em Saúde, especialidade Farmacêutico
Bioquímico/Laboratório: Luiz Antônio Martins Bazilio, Data de Ingresso no TCDF:
05.10.18 - 4 ano(s), 9 mês(es) e 13 dia(s); Mariana Matos Roll, Data de Ingresso no
TCDF: 05.10.18 - 4 ano(s), 9 mês(es) e 13 dia(s); Especialista em Saúde, especialidade
Psicólogo: Cleane Maria dos Santos Terroso Lopes, Data de Ingresso no TCDF: 05.10.18
- 4 ano(s), 9 mês(es) e 13 dia(s); Juliana Ribeiro Teixeira Peixoto, Data de Ingresso no
TCDF: 05.10.18 - 4 ano(s), 9 mês(es) e 13 dia(s); Especialista em Saúde, especialidade
Terapeuta Ocupacional: Bruna Bertulucci Olímpio, Data de Ingresso no TCDF: 05.10.18
- 4 ano(s), 9 mês(es) e 13 dia(s); Daiane Maciel dos Santos, Data de Ingresso no TCDF:
05.10.18 - 4 ano(s), 9 mês(es) e 13 dia(s); Giovanna Cristina Siqueira Santos, Data de
Ingresso no TCDF: 05.10.18 - 4 ano(s), 9 mês(es) e 13 dia(s); Isabela Alves Machado,
Data de Ingresso no TCDF: 05.10.18 - 4 ano(s), 9 mês(es) e 13 dia(s); Lays Reis Ribeiro,
Data de Ingresso no TCDF: 05.10.18 - 4 ano(s), 9 mês(es) e 13 dia(s); Natacha Fiama de
Araujo Silveira, Data de Ingresso no TCDF: 05.10.18 - 4 ano(s), 9 mês(es) e 13 dia(s);
Paulo Vinícius Cruz de Sousa, Data de Ingresso no TCDF: 05.10.18 - 4 ano(s), 9 mês(es)
e 13 dia(s); Rúbia Cerqueira Persequini Lenza, Data de Ingresso no TCDF: 05.10.18 - 4
ano(s), 9 mês(es) e 13 dia(s); III – determinar à Secretaria de Estado de Saúde do Distrito
Federal – SES/DF que, no prazo de 5 (cinco) dias, relativamente ao concurso público
para o cargo de Especialista em Saúde, especialidade Farmacêutico
Bioquímico/Laboratório, regulado pelo Edital nº 01-SEAP/SES-NM, publicado no
DODF de 30.05.14: a) notifique a servidora Fabriny Tatiane Souza Ribeiro Aguiar, para
que, no prazo de 15 (quinze) dias da notificação, esclareça sua situação societária relativa
à empresa FTSR AGUIAR DEDETTIZA LTDA., CNPJ nº 25.197.622/0001-82, em face
da vedação contida no art. 193, inciso X, da LC nº 840/11, sob pena de o Tribunal
considerar ilegal sua admissão; IV – autorizar o retorno dos autos à SEFIPE, para as
providências cabíveis.
RELATADO(S) PELO CONSELHEIRO INÁCIO MAGALHÃES FILHO
PROCESSO Nº 36900/2008-e - Edital da Concorrência n.º 17/2008, lançado pelo
Departamento de Estradas de Rodagem do Distrito Federal - DER/DF, destinado à
duplicação e restauração da DF-150, no trecho compreendido entre a DF-003 (EPIA) e a

DF-205, com extensão de 13,5 km, e dividido em três lotes. DECISÃO Nº 3502/2023 - O
Tribunal, por unanimidade, de acordo com o voto do Relator, decidiu: I – tomar
conhecimento: a) dos Ofícios n.ºs 104/2023-DER-DF/PRESI/GABIN/ASSESP (e-DOC
B8336B52-c) e 151/2023-DERDF/PRESI/GABIN/ASSESP (e-DOC A0CED200-c), bem
como dos documentos acostados às peças 331/332 e 336, encaminhados pelo
Departamento de Estradas de Rodagem do Distrito Federal – DER/DF; b) da Informação
n.º 57/2023-DIGEM2 (e-DOC 53BB808D-e); c) do Parecer n.º 749/2023-G3P (e-DOC
E8170CD5-e); II – considerar não atendido o item III da Decisão n.º 579/2023; III – em
decorrência do item II retro, reiterar ao DER/DF determinações para que: a) adote
medidas urgentes para resolver a questão das condicionantes registradas na Licença de
Instalação n.º 17/2012/IBRAM, cujo descumprimento gerou a aplicação da multa
constante do Auto de infração n.º 16.504-A, de lavra do Instituto Chico Mendes de
Conservação da Biodiversidade – ICMBio; b) tome as providências cabíveis para solução
da matéria referente ao débito que foi imposto à Autarquia mediante o Auto de Infração
n.º 16.504-A; c) no prazo de 30 (trinta dias), informe ao Tribunal sobre o estágio das
questões atinentes às alíneas “a” e “b” precedentes, e apresente um plano de ação para
solução da quaestio, fazendo constar desse documento as ações necessárias, os
responsáveis e as datas previstas para conclusão de cada etapa até a completa resolução
do problema; IV – alertar o DER/DF de que o não atendimento de decisão deste Tribunal
no prazo fixado, sem causa justificada, sujeita o responsável às sanções previstas no art.
57, incisos IV e VII, da Lei Complementar n.º 01/1994; V – autorizar: a) o envio de cópia
do relatório/voto do Relator e desta decisão ao DER/DF; b) o retorno dos autos à
Segem/TCDF, para os devidos fins.
PROCESSO Nº 11759/2016-e - Tomada de contas especial - TCE instaurada para apurar
prejuízo decorrente dos recursos repassados, por meio do Contrato nº 77/12, celebrado
entre a então Secretaria de Estado de Cultura do Distrito Federal - SEC/DF e o Sr.
FRANCISCO DE ASSIS SOARES DA ROSA, para a realização do projeto “Forró dos
Velhinhos”. DECISÃO Nº 3583/2023 - O Tribunal, por unanimidade, de acordo com o
voto do Relator, decidiu: I – tomar conhecimento: a) das publicações no DODF do edital
de citação do Sr. Francisco de Assis Soares Rosa, autorizados pelo item VII.a, in fine, da
Decisão n.º 4.046/2022 (e-DOCs 6532D46B-e, DF61EA12-e e 31A7A0BE-e) b) da
Informação n.º 98/2023 – SECONT/2ªDICONT (e-DOC 73E14D65-e); c) do Parecer n.º
666/2023–G4P/ML (e-DOC FBAB2EC8-e); II – tornar sem efeito o item IV da Decisão
n.º 4.046/2022 e o Acórdão n.º 352/2022, tendo em vista erro material no valor do débito
indicado; III – em consequência do item II retro: a) determinar, com base no artigo 26 da
Lei Complementar n.º 01/1994, a notificação do Sr. Francisco de Assis Soares Rosa, para
que, no prazo de 30 (trinta) dias, efetue e comprove o recolhimento do débito, no valor de
R$ 110.175,91 (atualizado até 19.06.2023); b) aprovar, expedir e mandar publicar o novo
acórdão apresentado pelo Relator, em substituição ao Acórdão n.º 352/2022; IV –
autorizar: a) desde já, a adoção das providências cabíveis, nos termos do art. 29 da
mesma Lei Complementar n.º 01/1994, na ausência de manifestação do interessado, bem
como a notificação por edital, caso não se obtenha êxito na comunicação com o
beneficiário; b) o retorno dos autos à Secretaria de Contas/TCDF, para a adoção das
providências pertinentes.
PROCESSO Nº 34384/2016-e - Tomada de contas especial - TCE instaurada para apurar
responsabilidade por prejuízo causado ao erário distrital em virtude de possíveis
irregularidades na execução dos Contratos de Prestação de Serviços nºs 28 e 29/2008,
celebrados entre a extinta Empresa Brasiliense de Turismo – Brasiliatur e as empresas
Gráfica e Editora Ideal Ltda. e Heaven – Web Design Serviços de Publicidade, Design
Gráfico, Eventos, Promoções e Representações Ltda., respectivamente. DECISÃO Nº
3558/2023 - O Tribunal, por unanimidade, de acordo com o voto do Relator, decidiu: I –
tomar conhecimento: a) do recurso de e-DOC 133E3605-c, interposto pelo Sr. Luiz
Bandeira da Rocha Filho, como recurso de reconsideração, na forma do art. 285 do
RI/TCDF, conferindo efeito suspensivo aos itens III, IV.b e V da Decisão n.º 2.877/2023
e ao Acórdão n.º 283/2023, em relação ao recorrente; b) da Informação n.º 153/2023-
NUREC (e-DOC 7C1D5D81-e); II – dar ciência desta decisão ao recorrente, informando-
lhe que o recurso ainda carece de análise de mérito, nos termos do art. 4º, § 2º, da
Resolução n.º 183/2007-TCDF; III – autorizar o retorno dos autos ao Nurec/TCDF, para
exame de mérito do recurso em epígrafe.
PROCESSO Nº 22266/2019-e - Representações, com pedidos cautelares, formuladas pela
empresa Tercon Brasília Terraplenagem e Construção Ltda. e pela empresa Puma
Construção Civil Ltda., acerca de supostas irregularidades no Edital de Licitação n.º
08/2019, lançado pela Companhia Imobiliária de Brasília - Terracap, para venda de
imóveis. DECISÃO Nº 3586/2023 - O Tribunal, por unanimidade, de acordo com o voto
do Relator, decidiu: I – tomar conhecimento: a) da Informação n.º 51/2023-DIGEM1 (e-
DOC 6B732F8E-e); b) do Parecer n.º 665/2023-G4P (e-DOC 0060BA05-e); c) dos
demais documentos juntados aos autos; II – levantar o sobrestamento dos autos
determinado mediante o item III da Decisão n.º 597/2022; III – considerar prejudicada a
representação de e-DOC 40B386A5-c, formulada pela empresa Puma Construção Civil
Ltda., tendo em vista o deslinde da matéria no âmbito do Poder Judiciário (Processos
TJDFT nºs 0739726-36.2021.8.07.0000, 0706295-54.2021.8.07.0018 e 0744298-
32.2021.8.07.0001); IV – dar ciência desta decisão à Companhia Imobiliária de Brasília –
Terracap e às empresas Puma Construção Civil Ltda. e Tercon Brasília Terraplenagem e
Construção Ltda.; por intermédio dos seus representantes legais; V – autorizar o retorno
dos autos à Segem/TCDF, para fins de arquivamento.
PROCESSO Nº 00600-00004073/2020-54-e - Inspeção Programada realizada na Secretaria
de Estado de Educação do Distrito Federal – SEE/DF, autorizada pela Decisão n.º
4.256/2019, que aprovou a programação de fiscalizações para o exercício de 2020.
DECISÃO Nº 3587/2023 - O Tribunal, por unanimidade, de acordo com o voto do
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